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D E C I S Ã O
Trata-se de recurso especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal, que consignou que, não tendo sido enquadrado como terreno de marinha, é inexigível o recolhimento de foro e laudêmio relativos a imóvel localizado em ilha costeira sede de município.

A recorrente sustenta violação ao art. 535, II, do CPC, alegando que o órgão julgador não se manifestou acerca das questões suscitadas. Sustenta, ainda, ofensa ao art. 11, § 1º, da Lei 9.868/99, bem como ao art. 11 do Decreto 9.760/96, em sua redação originária.
Argumenta, em síntese, que o imóvel constitui terreno de marinha e que a medida cautelar concedida na ADI 4.264/PE, que reputou inconstitucional a norma do art. 11 do Decreto-Lei 9.760/46, e estabeleceu a obrigatoriedade de notificação pessoal dos interessados no procedimento administrativo de demarcação dos terrenos de marinha, opera ex nunc, ou seja, só produz efeitos a partir da data de publicação da sua ata de julgamento (sessão 16/03/2011, publicada no DJe 27/03/2011), ficando assim preservadas as demarcações realizadas e homologadas antes dessa data (27/03/2011), em relação às quais não há essa exigência, como no caso.
Não se admite o recurso especial pela violação ao art. 535 do CPC, se o Tribunal decide fundamentadamente a questão posta nos autos. Não há que se confundir a decisão contrária ao interesse da parte com a falta de prestação jurisdicional (AgRg no AgRg no Ag 1353640/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 25/06/2012; AgRg no AREsp 467.094/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 02/05/2014).

Na espécie, verifica-se pela própria ementa do julgado que não houve omissão quanto à análise da matéria em discussão, sendo, portanto, insubsistente a alegação de negativa de prestação jurisdicional.

Por outro lado, o reexame de fatos e provas da causa é uma providência incompatível com a via eleita em face do comando contido na Súmula 7/STJ: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Afastar o entendimento do acórdão recorrido de que o imóvel não constitui terreno de marinha, assim como adotar a compreensão pretendida pela recorrente de que deve ser enquadrado como tal, porque teria havido procedimento de demarcação realizado e homologado antes da concessão da medida cautelar na referida ADI implicaria, necessariamente, o revolvimento da matéria fático-probatória da causa, providência incompatível com a via eleita, que impede a admissão do recurso especial (AgRg no REsp 1.363.320/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/10/2014; AgRg no AREsp 550.849/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/10/2014; AgRg nos EDcl no AREsp 359.364/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 21/10/2014).

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

Intimem-se.
Brasília, 28 de outubro de 2014.
Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO
Presidente
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